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1. Conformação jurídico-constitucional do processo penal e a sua estrutura   
 

1.1. O processo penal como Direito Constitucional aplicado: a tensão 
entre direitos e garantias processuais e eficácia na perseguição do crime. 
 
1.2. Modelos de processo penal: inquisitório, acusatório e misto: 
apontamento histórico e de Direito Comparado. 
 
1.3. Evolução do processo penal português e caracterização do modelo 
processual actual: O CPP de 1987 e alterações posteriores - Lei n.º 59/98, 
de 25 de Agosto; Lei n.º 105/2003, de 10 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 
324/2003, de 27 de Dezembro; Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto; Lei n.º 
26/2010, de 30 de Agosto; Lei n.º 20/2013, de 21 de Fevereiro; Lei n.º 
27/2015, de 14 de Abril; Lei nº58/2015, de 23 de Junho; Lei nº130/2015, 
de 4 de Setembro; Lei nº1/2016, de 25 de Fevereiro. 

 
 
2. Princípios fundamentais do processo penal português 
 
 2.1. Natureza e funções dos princípios. 
 

2.2. Princípios relativos à organização e estrutura do processo. 
 

a. princípios que densificam a estrutura acusatória do processo: 
- princípio da separação de funções entre acusador e julgador;  
- princípio da acusação (remissão);  
- princípios da independência e da imparcialidade do juiz. 
b. princípio da presunção de inocência. 
c. princípio do juiz legal ou pré-constituído por lei. 

 
 2.3. Princípios relativos à promoção processual. 
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a. o princípio da oficialidade e a acusação privada: a repercussão 
da natureza dos crimes na tramitação processual.  
b. o princípio da legalidade e o princípio da oportunidade.  

 
 2.4. Princípios relativos à prossecução processual. 
   
  a. o princípio da acusação e o princípio da investigação. 
  b. o princípio do contraditório. 

c. o princípio da vinculação temática (remissão).  
d. o princípio da suficiência e as questões prejudiciais. 

 
 2.5. Princípios relativos à prova. 
  

a. o princípio da verdade material e o princípio do dispositivo. 
b. o princípio da livre apreciação da prova e o princípio da prova 
legal. 

  c. o princípio “in dubio pro reo” e o ónus da prova. 
 
 2.6. Princípios relativos à forma. 
 
  a. o princípio da publicidade e o segredo de justiça. 
  b. os princípios da oralidade. 

c. o princípio da celeridade e o princípio da concentração.  
 
 
3. Os sujeitos processuais 
 
 3.1. Aspectos gerais: sujeitos processuais e meros intervenientes. 
 

3.2. O tribunal e o juiz. 
 
  a. competência material e funcional. 
  b. competência territorial. 
  c. competência por conexão. 
  d. os conflitos de competência. 
  e. impedimentos, recusas e escusas. 
 
 3.3. O Ministério Público (MP). 
 
  a. estatuto do MP e dos seus agentes. 
  b. as atribuições do MP no processo. 
  c. O MP e os Órgãos de Polícia Criminal. 
 
 3.4. O arguido e o seu defensor. 
   
  a. garantias do suspeito. 
  b. a constituição de arguido. 
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  c. direitos e deveres do arguido. 
  d. o defensor. 
 
 3.5. O assistente e o ofendido. 
 
  a. noções gerais. 

b. a constituição como assistente. 
c. poderes do assistente. 

 
3.6. Os intervenientes no processo. As partes civis: o lesado e a 
indemnização civil arbitrada no processo penal. 

 

4. A marcha do processo penal 
 
 4.1. As formas de processo: aspectos gerais.  
 
 4.2. As fases do processo comum. 
 

4.2.1. A notícia do crime, o auto de notícia e a aplicação de medidas 
cautelares e de polícia. 

 
 4.2.2. O inquérito. 
 
  a. abertura do inquérito. 
  b. âmbito e finalidade do inquérito. 
  c. direcção do inquérito. 
  d. nulidades do inquérito. 
  e. encerramento do inquérito; a acusação ou o    
  arquivamento; a formação do objecto do processo (I).  

f. opções fundadas no princípio da oportunidade: arquivamento 
em caso de dispensa de pena; suspensão provisória do processo; 
envio para a forma de processo sumaríssimo. 

 
 4.2.3. A instrução. 
 
  a. funções da instrução. 
  b. o requerimento de abertura da instrução. 
  c. andamento da instrução. 

d. objecto do processo (II). Alteração substancial e não substancial 
dos factos descritos na acusação: distinção da alteração da 
qualificação jurídica dos factos. 
e. encerramento da instrução; os despachos de pronúncia ou de 
não pronúncia.  

 
 4.2.4. O julgamento. 
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  a. a audiência. 
b. objecto do processo (III). Alteração substancial e não substancial 
dos factos descritos na acusação ou na pronúncia: distinção da 
alteração da qualificação jurídica dos factos. 

  c. a sentença; requisitos e nulidades da sentença. 
 
 4.2.5. Os recursos. 
 
  a. recursos ordinários 
  b. recursos extraordinários. 
 
 
5. A prova 
 
 5.1. Noções introdutórias. Princípios relativos à prova (recapitulação). 
 
 5.2. O tema da prova. 
 
 5.3. Os meios de prova. 
 

5.4. Os meios de obtenção da prova, em especial os chamados meios 
ocultos. 

 
 5.5. A livre apreciação da prova e respectivas limitações. 
 
 5.6. Vícios da prova, nulidades e proibições de prova.  
 

a. meios de prova e métodos de prova proibidos. 
b. proibições de produção e de valoração da prova. 

  c. o efeito-à-distância das proibições de prova. 
d. consequências penais da violação das proibições de prova. 
 

 
6. As medidas de coacção 
 
 6.1. A detenção: sua diferenciação das medidas de coacção. 
 
 6.2. As medidas de coacção. 
 

a. condições gerais e critérios de escolha das medidas de coacção. 
b. as medidas de coacção singulares e respectivo regime. 

  c. revogação, alteração e extinção das medidas de coacção. 
  d. impugnação das medidas de coacção. 
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